
Projecto Amor, Medo e Poder 
Alexandra Dourado 

Maio de 2011 
FPCE – UP CIIE  



Partindo da análise da narrativa, pretende-se inferir de 

que modo é que as vítimas perspectivam os modelos de 

intervenção de que foram alvo. 

A narrativa que se pretende analisar é fruto de entrevista 

realizada a utilizadora de casa de abrigo referenciada por 

uma das instituições que colaboraram com o projecto 

“Amor, Medo e Poder”.  

 



Análise de conteúdo de entrevista semi – estruturada com duração de 

aproximadamente 1 hora, dirigida a mulheres que já beneficiaram ou estão a 

beneficiar dum acolhimento em Casa de Abrigo ou de acompanhamento em Centro 

de Atendimento; 

A análise de conteúdo foi elaborada a partir de categorias baseadas nas expressões e 

termos das pessoas entrevistadas, seguindo quatro regras básicas (Lauren Bardin, 

1986):  

1)  Exaustividade; 

2)  Exclusividade;  

3)  Semi-indução;  

4)  Pertinência da categoria.  

Para cumprir a regra da objectividade, cruzamos a análise de conteúdo das 

entrevistas entre vários membros da equipa de investigação.  





No seguimento das palavras de Ledwith 

pretende-se com esta comunicação dar 

corpo à voz de Maria que avança com 

algumas propostas de reflexão sobre os 

serviços a que as vítimas de violência de 

género têm de recorrer. 







Maria, de uma das vezes que teve de recorrer 

a tratamento médico e em que estava 

disponível para denunciar, sentiu-se mal 

acolhida, mal tratada e nada reconhecida no 

seu sofrimento. Porém, e apesar de nada lhe 

terem perguntado, deram-lhe um documento 

para entregar na polícia. 

 

 





Maria sentiu-se bem acolhida no dia em que 

apresentou a primeira queixa, porém, o agente de 

autoridade que a recebeu, esclareceu que ninguém a 

podia proteger. Maria sentiu-se muito sozinha na 

procura de respostas e na tomada de decisões. 

  





Maria fala-nos do impacto de uma avaliação 

psicológica desadequada com base em pré-

conceitos e descontextualizada da situação 

de violência vivida por ela e filho.  

 





Mar ia sente que hoje ter ia mais 

capacidade para lidar com este relatório 

que a desvalorizava como mãe mas, na 

altura, sentiu o risco de poder ficar sem o 

filho e mais assustada. 

 





Maria sentiu necessidade de apoio psicológico 

enquanto esteve na Casa Abrigo, faz esse pedido 

por sentir medo e por não conseguir lidar com a 

violência que ele exercia sobre a sua avó, porém, 

passados meses, ainda não tinha acompanhamento 

psicológico. 

 





O não ter sido respondida no seu pedido 

fê-la sentir-se muito revoltada. Sentia que a 

Casa de Abrigo não funcionava e as 

exigências que lhe eram feitas eram por 

vezes muito rígidas. 

 





Na Casa de Abrigo, Maria teve de partilhar 

quarto com outra senhora o que foi muito 

complicado. Sente que é uma exigência 

mínima haver um quarto por família. 

 





Maria procura aceitar a partilha de quarto, 

porém, quando pretende minorar os 

efeitos que tal lhe produz, é entendida 

como muito exigente. 

 





Maria sentiu-se incompreendida nos seus 

p e d i d o s . Q u a n d o  f i n a l m e n t e 

compreendem, Maria já tinha utilizado os 

seus recursos pessoais para conseguir o 

apoio psicológico há tanto aguardado. 

 





Maria não compreende porque é que não 

facilitam a vida das pessoas que estão em 

Casa de Abrigo pois reconhece que 

existem recursos. 

 





Maria sentiu-se muito desapoiada na sua ida à primeira audiência de 

julgamento do processo crime. Por não ser da zona, não sentiu que a 

equipa tivesse facilitado na organização da sua ida acabando, por se 

organizar sozinha. Por ser um momento especialmente ansiogénico, 

Maria teve um acto falhado e confundiu os horários dos transportes. 

Perante isto, e ao pedir ajuda para se deslocar à audiência, sentiu-se 

desapoiada. Apesar de se ter organizado, não consegue chegar à 

hora agendada.   





Maria, depois da experiência da primeira 

audiência, conversou com a equipa e esclareceu-

lhes sobre os seus constrangimentos. Desta vez, 

pediu formalmente para ser acompanhada e tal foi 

correspondido. Sente que as audiências são 

demasiado dolorosas para serem vividas sozinha e 

desacompanhada. 

 





As equipas da Casa de Abrigo fazem sentir 

Maria que está lá por favor. Sente que lhe é 

exigida uma posição de submissão e 

subalternidade. 

 





Maria sente uma grande desigualdade de poder 

entre utilizadoras e funcionárias considerando que, 

por vezes, a assumpção de que só as funcionárias 

têm razão por não haver possibilidade de resposta 

das vítimas, poderá ocasionar situações de grande 

injustiça. 

 





Maria considera que, apesar de terem de existir 

regras na Casa de Abrigo, nomeadamente para 

informar sobre o paradeiro das utilizadoras, tais 

regras não podem ser convertidas em pedidos de 

autorização pois deste modo se transformam em 

actos de controlo. 

 





Maria considera que às vezes estas regras 

(pedidos de autorização) acabam por 

complicar a vida e os pensamentos das 

utilizadoras. 

 





A falta de emprego e de habitação social 

dificultam a vida de quem quer sair da 

Casa de Abrigo. 

 





Maria identifica alguns constrangimentos e 

necessidades na intervenção em violência de 

género nas relações de intimidade. A necessidade 

de haver intervenção obrigatória com os 

agressores, de forma a que eles entendam o 

impacto da violência nas mulheres e nas crianças. 

 

 





Maria considera que as Casas de Abrigo deverão 

ter equipas multidisciplinares atentas às 

necessidades das utilizadoras e que elaborem 

planos e objectivos de intervenção. Estas equipas 

deveriam ter um acompanhamento externo à 

instituição. 

  





Maria considera importante as utilizadoras e 

as/os suas/seus filhas/os serem integradas/os 

em actividades desportivas na comunidade 

onde a Casa de Abrigo esteja inserida.   

 





�  As questões e contributos colocados por Maria vão de encontro a recomendações 

existentes  na área da intervenção com vítimas de violência de género: 

•  O tabu; 

•  O crime público  colocado como crime particular; 

•  Não enquadramento do processo de vitimação no comportamento actual da vítima, e 

seu impacto no funcionamento psíquico ; 

•  Importância do apoio psicológico pós saída da relação abusiva;  

•  Continuidade dos comportamentos abusivos pós separação e dirigidos a outros 

elementos da família; 

•  Importância do sigilo da morada da Casa de Abrigo; 

•  As regras da Casa de Abrigo se não bem enquadradas podem ser sentidas como 

abuso de poder e em continuidade com os comportamentos abusivos vividos no 

passado; 

•  Importância da reserva de um espaço à vivência da intimidade da família; 

  



•  As Casas de Abrigo podem ter dificuldades em se relacionarem com mulheres mais 

empoderadas; 

•  A integração em Casa de Abrigo é muito exigente e o seu funcionamento corre o risco de 

se rigidificar causando situações de pouca compreensão e pouca adequação às 

necessidades das mulheres acolhidas; 

•  Desigualdade de Poder; 

•  O funcionamento da Casa de Abrigo pode contribuir para a ampliação do 

desempoderamento; 

•  Continuidade dos comportamentos abusivos dirigidos a e através das crianças; 

•  Importância da intervenção com os agressores como forma de terminar os 

comportamentos abusivos; 

•  Ausência de recursos sociais que permitam uma reorganização consistente na saída da 

Casa de Abrigo; 

•  Importância duma intervenção multi e interdisciplinar e supervisão externa; 

•  Importância da existência duma rede de parceria; 
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